
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 298.249 - SP (2014/0160372-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DAYANE JENNIFER VULPINI 
ADVOGADO : DAYANE JENNIFER VULPINI  - SP339029 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SÉRGIO VULPINI (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. MAUS 
ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA AUMENTO DA 
PENA-BASE. REDUÇÃO DA REPRIMENDA NA FRAÇÃO DE 1/3 PELA 
TENTATIVA. CRITÉRIO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO 
OBSERVADO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA QUALIFICADA. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DO ART. 65, II, "D", DO CP. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. A jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, ficando 
apenas vedado o bis in idem. Assim, considerando a existência de duas 
condenações transitadas em julgado à época dos fatos, não se vislumbra, no 
ponto, flagrante ilegalidade a justificar a intervenção excepcional deste Superior 
Tribunal de Justiça. 
4. Embora a existência de dois títulos condenatórios transitados em julgado à 
época dos fatos não justifique a valoração negativa da conduta social, não há se 
falar em carência de fundamento válido para o incremento da básica, pois, 
conforme o reconhecido pela Corte de origem, os antecedentes do réu merecem 
ser negativamente valorados, devendo, portanto, ser fixada a pena-base acima do 
piso legal. 
5. O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime 
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo 
de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte 
adota critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional 
à aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido 
pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.
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6. Considerando que o Tribunal de origem reconheceu ser cabível a redução da 
pena pela tentativa em 1/3, pois teria sido percorrida a totalidade do iter criminis, 
ressaltando que a vítima sofreu lesões graves, tendo sido submetida a diversas 
cirurgias para a remoção dos projéteis que ficaram alojados em seu corpo, 
maiores incursões acerca do tema demandariam revolvimento fático-probatório, o 
que é inadmissível na via eleita.
7. Quanto à incidência da atenuante da confissão espontânea, resta claro que tal 
pleito não restou deduzido no bojo das razões da apelação e, portanto, não foi 
objeto de exame pela Corte de origem no julgamento do recurso, o que constitui 
óbice à sua apreciação direta por este Tribunal, sob pena de  indevida  supressão 
de instância. Não era dado ao Colegiado a quo analisar, de ofício, os critérios  
dosimétricos adotados na sentença, em razão do efeito devolutivo estrito da 
apelação interposta contra decisão do júri. Nesse sentido, a Súmula 713/STF: "o 
efeito devolutivo da apelação contra decisões do júri é adstrito aos fundamentos 
da sua interposição".
8. Writ não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de abril de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 298.249 - SP (2014/0160372-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DAYANE JENNIFER VULPINI 
ADVOGADO : DAYANE JENNIFER VULPINI  - SP339029 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SÉRGIO VULPINI (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em favor 
de SÉRGIO VULPINI contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 10 anos e 8 meses de 
reclusão, em regime prisional fechado, pela prática do delito previsto no art. 121, § 2º, II e IV, c/c 
o art. 14, II, ambos do Código Penal (e-STJ, fls.20-22).

Da sentença, foi interposta apelação pela defesa, que restou desprovida pela 
Corte de origem, à unanimidade de votos, nos moldes da seguinte ementa:

"APELAÇÃO - TRIBUNAL DO JÚRI - TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO: MOTIVO FÚTIL E IMPOSSIBILIDADE 
DE DEFESA - VEREDICTO CONTRÁRIO À EVIDÊNCIA DOS AUTOS 
- INOCORRENCLA - Condenação lastreada na palavra da vítima, das 
testemunhas e na parcial confissão do réu - Veredicto em plena 
conformidade com o conjunto probatório - Tese de desclassificação para o 
crime de lesão corporal de natureza grave não acatada pelo corpo de 
jurados - Incabível a anulação do julgamento por ter o Tribunal Popular 
optado por uma das correntes de interpretação da prova dos autos - 
Inexistência de manifesta contrariedade - Observância do princípio 
constitucional da soberania dos veredictos - Sentença integralmente mantida 
- RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO" (e-STJ, fl. 13).

Neste writ, a impetrante sustenta, em síntese, que: a) "conduta social e 
antecedentes criminais são conceitos distintos, portanto, circunstâncias judiciais distintas que não 
se confundem"; b) "houve, in casu, uma confusão conceitual realizada pela Magistrada de 1º 
grau, que acabou por retirar qualquer idoneidade jurídica"; c) "por ocasião da análise do quantum 
a ser arbitrado à tentativa, a MM. Magistrada aplicou a fração mínima, não obstante a conduta 
do paciente não ter se aproximado dos limites da consumação"; d) "outra demonstração que 
houve nítido exagero na punição imposta ao paciente é a não aplicação da atenuante genérica 
prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal, tendo em vista que o paciente confessou 
espontaneamente, confessou o delito e esta confissão expressamente utilizada para formar a 
convicção dos julgadores" (e-STJ, fls. 1-10). 

Pugna, assim, pela concessão da ordem para estabelecer a pena-base no mínimo 
legal e redimensionar o quantum de atenuação da reprimenda pela tentativa, bem para 
reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea.

Não foi deduzido pedido de liminar.
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pelo indeferimento liminar 

ou pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 71-83).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 298.249 - SP (2014/0160372-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DAYANE JENNIFER VULPINI 
ADVOGADO : DAYANE JENNIFER VULPINI  - SP339029 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SÉRGIO VULPINI (PRESO)

EMENTA
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. MAUS 
ANTECEDENTES. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA AUMENTO DA 
PENA-BASE. REDUÇÃO DA REPRIMENDA NA FRAÇÃO DE 1/3 PELA 
TENTATIVA. CRITÉRIO DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO 
OBSERVADO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA QUALIFICADA. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DO ART. 65, II, "D", DO CP. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. A jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações anteriores 
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, ficando 
apenas vedado o bis in idem. Assim, considerando a existência de duas 
condenações transitadas em julgado à época dos fatos, não se vislumbra, no 
ponto, flagrante ilegalidade a justificar a intervenção excepcional deste Superior 
Tribunal de Justiça. 
4. Embora a existência de dois títulos condenatórios transitados em julgado à 
época dos fatos não justifique a valoração negativa da conduta social, não há se 
falar em carência de fundamento válido para o incremento da básica, pois, 
conforme o reconhecido pela Corte de origem, os antecedentes do réu merecem 
ser negativamente valorados, devendo, portanto, ser fixada a pena-base acima do 
piso legal. 
5. O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime 
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo 
de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte 
adota critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional 
à aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido 
pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.
6. Considerando que o Tribunal de origem reconheceu ser cabível a redução da 
pena pela tentativa em 1/3, pois teria sido percorrida a totalidade do iter criminis, 
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ressaltando que a vítima sofreu lesões graves, tendo sido submetida a diversas 
cirurgias para a remoção dos projéteis que ficaram alojados em seu corpo, 
maiores incursões acerca do tema demandariam revolvimento fático-probatório, o 
que é inadmissível na via eleita.
7. Quanto à incidência da atenuante da confissão espontânea, resta claro que tal 
pleito não restou deduzido no bojo das razões da apelação e, portanto, não foi 
objeto de exame pela Corte de origem no julgamento do recurso, o que constitui 
óbice à sua apreciação direta por este Tribunal, sob pena de  indevida  supressão 
de instância. Não era dado ao Colegiado a quo analisar, de ofício, os critérios  
dosimétricos adotados na sentença, em razão do efeito devolutivo estrito da 
apelação interposta contra decisão do júri. Nesse sentido, a Súmula 713/STF: "o 
efeito devolutivo da apelação contra decisões do júri é adstrito aos fundamentos 
da sua interposição".
8. Writ não conhecido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Ainda, no que tange à dosimetria, a individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a 
fim de evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena mostram-se 
inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

Feitas tais considerações, passo à análise dos fundamentos do writ, de forma a 
aferir a eventual ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício.

Está inscrito no acórdão ora impugnado:

"[...] Na primeira etapa, a pena-base foi fixada 1/6 acima do patamar 
mínimo legal em razão das circunstâncias desfavoráveis (réu ostenta 
registros por roubo e apropriação indébita que não se prestam para 
configuração da reincidência). Exasperada, em seguida, em 1/7 pela 
agravante do emprego de recurso que impossibilitou a defesa da vitima. Por 
derradeiro, em face da tentativa, a reprimenda foi reduzida no patamar 
mínimo de l/3, perfazendo o total de 10 anos e 8 meses de reclusão, em 
regime inicial fechado. Cumpre pontuar que o quantum de redução da pena 
afigurou-se adequado diante do iter criminis percorrido pelo acusado. No 
caso em tela, todos os atos executórios foram realizados em sua plenitude. 
O crime apenas não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do 
agente" (e-STJ, fl. 19).

Na primeira fase da dosimetria, verifica-se que a pena-base foi imposta acima do 
piso legal em virtude das duas condenações transitadas em julgado ostentadas pelo réu quando da 
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prática delitiva apurada nos autos, as quais não foram valoradas na segunda etapa da dosimetria 
a título de reincidência.

Decerto, a jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações 
anteriores transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes, ficando apenas vedado o bis 
in idem. Assim, não se vislumbra, no ponto, flagrante ilegalidade a exigir a intervenção 
excepcional deste Superior Tribunal de Justiça. 

Quanto ao tema, trago à colação os recentes julgados desta Turma:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedente.
2. Todavia, o alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do 
artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
FURTO QUALIFICADO (ARTIGO 155, § 4º, INCISO IV, DO CÓDIGO 
PENAL). DOSIMETRIA. PENA-BASE. POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÕES ANTERIORES NA PRIMEIRA E NA 
SEGUNDA ETAPAS DA DOSIMETRIA QUANDO SE TRATAM DE 
PROCESSOS DISTINTOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça pacificou-se no 

sentido de que não há óbice em se considerar, na primeira fase da 

dosimetria, anotações diversas daquelas sopesadas como reincidência, 

razão pela qual é descabida a alegação de ocorrência de bis in idem, ou 

mesmo de ofensa ao enunciado sumular 241 deste Sodalício, uma vez 

que os fatos utilizados para a exasperação de pena-base não são os 

mesmos que autorizaram a majoração na etapa seguinte.
[...] 
(HC 388.575/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/8/2017, DJe 30/8/2017, grifou-se).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. ART. 344 
DO CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. MAUS 
ANTECEDENTES, PRESENÇA DE TRÊS CONDENAÇÕES 
DEFINITIVAS DISTINTAS. POSSIBILIDADE. QUANTUM DE 
AUMENTO NA PRIMEIRA FASE. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a utilização de 

condenações anteriores transitadas em julgado como fundamento 

para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, diante da 

valoração negativa dos maus antecedentes, da conduta social e da 
personalidade do agente, ficando apenas vedado o bis in idem. 

2. Considerando a existência de três condenações transitadas em 

julgado não valoradas na segunda etapa da dosimetria a título de 
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reincidência, não se vislumbra ilegalidade na exasperação da 

pena-base pelos maus antecedentes da ré. 
3. Ocorre que o aumento determinado pela instância ordinária a título de 
maus antecedentes, ainda que levado em consideração tratar-se de três 
condenações, mostra-se desproporcional. Note-se que, muito embora a lei 
não estabeleça o patamar mínimo e o máximo para incidência de cada 
circunstância judicial, sedimentou-se nesta Corte Superior de Justiça a 
orientação de que o acréscimo superior a 1/6 (um sexto) para cada 
circunstância judicial desfavorável deve ser devidamente justificado.
4. Assim, havendo três condenações para caracterização dos maus 
antecedentes, está autorizada a fixação da pena-base em patamar acima do 
mínimo, mostrando-se adequado e suficiente para reprovação e prevenção 
do delito o acréscimo em 1/2 (metade) na pena-base pelo reconhecimento 
dos maus antecedentes (três condenações transitadas).
5. Agravo regimental não provido"
(AgRg no AREsp 1116974/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 1º/9/2017, 
grifou-se).

Além disso, embora a existência de dois títulos condenatórios transitados em 
julgado à época dos fatos não justifique a valoração negativa da conduta social, não há se falar 
em carência de fundamento válido para o incremento da básica, pois, conforme o reconhecido 
pela Corte de origem, os antecedentes do réu merecem ser negativamente valorados, devendo, 
portanto, ser fixada a pena-base acima do piso legal. 

Nesse sentido:

"[...] PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. ART. 16 DA LEI N. 7.492/86. 
ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA VEDADA EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO. 
CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS, CONSEQUÊNCIAS E 
MOTIVOS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 
porquanto em sintonia com a jurisprudência pacífica do STJ.
2. A pretensão da impetrante de alterar a conclusão do julgado impugnado, 
para fins de absolvição, esbarra na necessidade de revolvimento 
fático-probatório dos autos, o que não se admite na via estreita do habeas 
corpus, em que a ilegalidade deve decorrer de fatos incontroversos.
3. Correta a valoração negativa das circunstâncias judiciais da culpabilidade, 
circunstâncias e consequência do delito com esteio em elementos 
concretos que desbordam dos ínsitos à espécie.

4. Inexiste constrangimento ilegal na exasperação da pena-base pelos 

motivos do delito com fundamento que melhor se enquadraria em 

circunstância judicial diversa - culpabilidade -, porquanto idôneo, de 

todo modo, a justificar o incremento da reprimenda inicial.
Precedente.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 378.940/CE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
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TURMA, julgado em 14/3/2017, DJe 22/3/2017, grifou-se).

Lado outro, o Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime consumado, diferencia 
a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. 
Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime tentado de 
forma inversamente proporcional à aproximação do resultado representado: quanto maior o iter 
criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição.

A propósito, confiram-se:

"[...] PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO DO 
WRIT. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PACIENTE 
CONDENADO A 10 ANOS DE RECLUSÃO, NO REGIME INICIAL 
FECHADO. PENA-BASE. OFENSA AO ENUNCIADO N. 444 DA 
SÚMULA DESTA CORTE. PENA-BASE REDUZIDA. TENTATIVA. 
FRAÇÃO MÍNIMA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. CRITÉRIO 
IDÔNEO. MANUTENÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)

- Consoante a jurisprudência desta Corte, a  diminuição  da pena pela 
tentativa deve considerar o iter criminis  percorrido pelo agente para a 

consumação do delito. No caso, o acórdão recorrido destacou a 

adequação da fração mínima aplicada, levando em conta o critério do 
iter criminis, que foi substancialmente percorrido e chegou muito 

próximo da consumação, sobretudo por ter sido a vítima atingida em 

regiões vitais de seu corpo, a evidenciar o considerável perigo de vida 

a que se sujeitou, ficando, inclusive, paraplégica. Ademais, para 

infirmar  a  conclusão  a  que chegou a instância de origem, seria 

necessária  nova  incursão  na seara probatória, procedimento defeso 
em sede de habeas corpus. Precedentes.

- Quanto ao regime, considerando o novo montante da pena - 9 anos e 8 
meses de reclusão -, deve ser mantido o inicial fechado, ainda mais porque 
presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis, nos termos do art. 33, § 
2º, 'a', e § 3º, do CP.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, reduzindo o 
montante total da pena aplicada ao paciente para 9 anos e 8 meses de 
reclusão, mantidos os demais termos da condenação." (HC 396.110/RJ, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/8/2017, DJe 31/8/2017, grifou-se).

"HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO NA FORMA TENTADA. (I)  
POSSIBILIDADE JURÍDICA. RECONHECIMENTO. (II) DOSIMETRIA 
DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.  ELEMENTOS 
CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. (III) PATAMAR DE 
REDUÇÃO PELA TENTATIVA. AVANÇADO ITINERÁRIO 
EXECUTIVO PERCORRIDO. AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. 
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(...)
3. Na espécie, o colegiado local considerou desfavoráveis as circunstâncias 
do crime, pois praticado o  delito  com extrema agressividade, submetendo 
os ofendidos a intenso sofrimento físico e psicológico. Obtemperou que as  
vítimas, durante toda a ação delitiva, foram agredidas física e moralmente 
com tapas, chutes e ofensas; enquanto os réus perpetravam a  rapinagem,  
os  ofendidos eram constantemente ameaçados de morte, sempre  sob  a 
mira de armas de fogo. Além disso, descontentes com a tentativa frustrada 
de matar a ofendida, desferiram-lhe coronhadas. Em seguida, amarram-na 
bem  como  seu  marido e  os jogaram no banheiro da residência. 
Conforme se observa, descreveu o Tribunal de Justiça  as  particularidades 
do delito e as atitudes assumidas pelo condenado no decorrer do fato 
criminoso, bem como a maior gravidade da conduta espelhada pela 
mecânica delitiva empregada pelo agente, parecendo-me, portanto, 
suficientemente fundamentado o aumento operado na origem. Precedentes.

4. No que concerne à fração de diminuição de pena, aplicada em razão 

do reconhecimento da tentativa, esclareceu o Tribunal de Justiça que 

o  crime se aproximou da consumação, porquanto os acusados 

efetuaram dois  disparos em direção à nuca da ofendida, somente não 

alcançando seu  intento  por  circunstâncias alheias a sua vontade. 
Desse modo, diante  do  iter criminis percorrido, suficientemente 

fundamentada a opção pela fração mínima de redução. Precedentes.
5. Habeas corpus denegado." (HC 391.645/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe 
13/6/2017, grifou-se).

Na hipótese, considerando que o Tribunal de origem reconheceu ser cabível a 
redução da pena pela tentativa em 1/3, pois teria sido percorrida a totalidade do iter criminis, 
ressaltando que a vítima sofreu lesões graves, tendo sido submetida a diversas cirurgias para a 
remoção dos projéteis que ficaram alojados em seu corpo, maiores incursões acerca do tema 
demandariam revolvimento fático-probatório, o que é inadmissível na via eleita.

Nesse sentido, vejam-se:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA E SUFICIENTE. TENTATIVA. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
CASO CONCRETO. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. 
RECONHECIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É legítima a fundamentação apresentada para majorar a pena-base pelas 
consequências, pois, além do abalo emocional causado nas vítimas, elas 
tiveram que se mudar do local onde exerciam o comércio há quase 10 anos 
e tiveram dificuldades para praticar outra atividade remunerada (sem 
mencionar os impedimentos de natureza física, que refletiram também na 
atuação doméstica de uma delas).

2. As instâncias ordinárias fundamentaram, com base nas 

circunstâncias do caso concreto, a redução de pena no patamar de 1/2, 
tendo em vista o iter criminis percorrido pelo agente.

3. Para concluir de forma diversa seria necessário o minucioso exame  

dos  autos  no  que  diz respeito ao fato criminoso e às suas 
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circunstâncias, providência que, conforme é cediço, é vedada na via 
estreita do habeas corpus, de cognição sumária.

4. Esta Corte Superior, de forma reiterada, já decidiu que incide o concurso  
formal impróprio (art. 70, segunda parte, do Código Penal) no  crime de 
latrocínio, nas hipóteses em que o agente, mediante uma única  subtração  
patrimonial,  busca  alcançar mais de um resultado morte, caracterizados os 
desígnios autônomos. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 387.322/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/8/2017, DJe 29/8/2017, grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
TENTATIVA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO EM 1/3 (UM TERÇO). DECISÃO 
MOTIVADA. PLEITO PARA AUMENTAR O PATAMAR APLICADO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA RESTRITA DO 
MANDAMUS. RECURSO IMPROVIDO.
1.Verificado que o quantum fixado, em razão da prática do delito de 

homicídio na modalidade tentada, foi fundamentado no iter criminis 

percorrido pelo agente, que efetuou os cinco disparos de arma de fogo 

de dentro de seu veículo, quando as vítimas tentavam entrar em casa, 

momento após o qual empreendeu fuga, só não atingindo seu intento 

homicida por razões alheias à sua vontade, sendo a vítima do 

homicídio tentado alvejada no ombro e na coxa, inviável a alteração 

da fração de redução, porquanto demandaria revolvimento de matéria 

fático-probatória, providência vedada na via sumária eleita.
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 402.827/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 8/11/2017, grifou-se).

Por fim, quanto à incidência da atenuante da confissão espontânea, resta claro 
que tal pleito não restou deduzido no bojo das razões da apelação e, portanto, não foi objeto de 
exame pela Corte de origem no julgamento do recurso, o que constitui óbice à sua apreciação 
direta por este Tribunal, sob pena de  indevida  supressão de instância. 

Em verdade, não era dado ao Colegiado a quo  analisar, de ofício, os critérios  
dosimétricos adotados na sentença, em razão do efeito devolutivo estrito da apelação interposta 
contra decisão do júri. Nesse sentido, a Súmula 713/STF: "o  efeito devolutivo da apelação contra 
decisões do júri é adstrito aos fundamentos da sua interposição".

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto.
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